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PREFÁCIO: A ESCOLA MODERNA DA
NAÇÃO REPUBLICANA


			A pujante historiografia da educação brasileira sobre a escola primária e, particularmente, sobre os grupos escolares, ganha uma preciosa contribuição com este interessante livro de Marinaldo Pantoja Pinheiro e Maria do Perpétuo Socorro Gomes Avelino de França.


			O renovado interesse dos historiadores da educação pelos grupos escolares não é fortuito. O que essa historiografia tem buscado compreender e desvelar são as raízes do modelo de escola graduada forjado no século XIX e, em muitos aspectos, prevalecente na atualidade atendendo a maioria das crianças e adolescentes no Brasil. Ao questionar a estrutura, os aspectos organizacionais implícitos e os diversificados âmbitos da cultura escolar, os historiadores da educação têm questionado os fundamentos da escola moderna, e assim, participado do debate público sobre a importância da educação escolar e seus rumos no século XXI.


			Entre os vários méritos deste livro, além do fato de ele colaborar com a problematização mencionada anteriormente, vale destacar a sua importância para a historiografia da educação paraense e da Amazônia como um todo, uma vez que são poucos os estudos históricos sobre a temática nessa região. Outro ponto a sublinhar, é o modo como o livro instiga o leitor a contrastar as experiências de escolarização no país matizando as diferenças e similaridades, e, dessa maneira, aprofundando o conhecimento sobre a história da educação no Brasil, país tão diverso e desigual.


			Foi desse lugar do inevitável cotejamento acerca dos percursos da modernidade educacional no Norte e no Sudeste que fiz a leitura deste livro e de onde parti para elaborar este prefácio, profundamente interpelada pela questão dos modos de circulação dos modelos educacionais e suas apropriações, e pela força das representações que moldaram as culturas escolares com estruturas administrativas e organizacionais, sentidos, rituais e práticas em alguns aspectos tão semelhantes e, em outros, tão diferentes.


			Na última década do século XIX, quando ainda se consolidava o regime republicano no Brasil, a difusão da educação popular, entendida como expansão do ensino primário, assumiu avultada centralidade política e social. À escola primária foram atribuídas auspiciosas finalidades como a formação do cidadão republicano, a transmissão dos valores cívico-patrióticos, a construção da nacionalidade, a preparação do trabalhador para os desafios do desenvolvimento econômico, a transmissão de normas de civilidade e de saberes fundamentais da cultura letrada. A escola graduada, denominada no país de Grupos Escolares, foi considerada o símbolo da modernização educacional aliada às novas propostas de formação de professores nas escolas normais e a adoção do método intuitivo, por sua vez, concebido como ícone da renovação pedagógica.


			O estado de São Paulo foi uma das primeiras unidades da federação a instituir esse modelo de escola, em 1893, seguindo o exemplo dos países europeus e dos Estados Unidos. Tratava-se de uma organização institucional mais racionalizada e melhor adaptada para a universalização da educação popular, pois aliava vantagens econômicas e pedagógicas. Por um lado, o modelo pressupondo o funcionamento da escola em edifício com várias salas de aula e vários professores potencializava o atendimento de um grande número de alunos ao mesmo tempo. Por outro lado, a organização pedagógica ancorada na classificação dos alunos em grupos homogêneos, na divisão do trabalho docente, na ordenação do tempo, na graduação das matérias de ensino e na adoção sistemática do método intuitivo garantia a racionalidade pedagógica que, integrada à funcionalidade arquitetônica, constituiu o modelo exemplar de escola primária adequada para a universalização do ensino.


			O estado do Pará também foi um dos pioneiros na institucionalização dos grupos escolares no país juntamente de São Paulo (1893) e do Rio de Janeiro (1897). Em 1899, na esteira do desenvolvimento econômico da belle époque amazônica experimentado pelo ciclo da borracha foi inaugurado o Grupo Escolar de Alenquer, e entre 1899 e 1904 foram instalados 23 grupos escolares no estado. Porém, resta questionar qual foi a fortuna crítica dessa modernização.


			Este livro, fruto de pesquisa rigorosa fundamentada em amplo e diversificado corpus documental abrangendo um grande período histórico (1904-1942) ajuda-nos a compreender essa questão. Os autores nos conduzem à cidade de Igarapé-Miri, considerada atualmente “capital mundial do açaí”, localizada a 74 quilômetros de Belém. Ao caracterizar detalhadamente o município nas primeiras décadas do século XX, os autores descortinam o cotidiano das populações ribeirinhas da Amazônia, no Baixo Tocantins. Embora localizada próximo à capital, a única via era por embarcações navegando pelo Rio Pará, pela Baía do Marajó ou pelo Canal Velho ligando o Rio Igarapé-Miri ao Rio Moju, enfrentando o “banzo” e os perigos das marés. O acesso por rodovia foi viabilizado somente na década de 1980 com a abertura da Rodovia PA-151. A economia de Igarapé-Miri esteve atrelada às atividades rurais, principalmente aos engenhos; não obstante, o pequeno núcleo urbano foi agraciado com a instalação de uma escola primária modelar.


			Criado em 1904, a partir da reunião de duas escolas isoladas e da criação de mais duas salas, o Grupo Escolar de Igarapé-Miri enfrentou inicialmente dificuldades para se organizar com bases nos princípios estruturais da escola graduada. O grupo foi instalado em prédio adaptado e as primeiras professoras, formadas na Escola Normal, vieram de Belém. Mas, desde o início, a escola funcionou com um pequeno número de alunos e teve seu fechamento em 1912, resultado da política de contenção de despesas que passou a ser adotada por vários governadores do Pará nas décadas de 1910 e 1920. Os grupos escolares foram considerados estabelecimentos de ensino de alto custo para o estado em um momento de crise econômica decorrente do refluxo da extração do látex. No lugar do grupo voltaram a funcionar escolas isoladas na sede do município denotando os tortuosos caminhos da institucionalização dos grupos escolares no estado do Pará. A reabertura do Grupo Escolar de Igarapé-Miri ocorreu somente em 1937 quando o município vivenciou maior adensamento populacional e o grupo escolar pôde então se consolidar como instituição de referência.


			Assim, entrelaçando vestígios encontrados em diversas fontes e em diferentes arquivos e instituições de memória, este livro reconstitui aspectos da história dessa escola primária destacando os sujeitos educacionais que nela atuaram e sua trajetória institucional. Não obstante, a questão dos rituais formativos é o ponto alto do livro. Ao abordar a temática da perspectiva de Goffman e McLaren, os autores expõem aspectos pouco analisados nos estudos históricos da educação, porém, de grande importância para a compreensão da cultura escolar.


			No Grupo Escolar de Igarapé-Miri, desde a sua fundação, foram realizadas festas cívicas anuais para as quais eram convidadas as autoridades municipais e a população da localidade. Tais festas revestiam-se de um papel pedagógico fundamental, pois, na composição do ritual (organização, cerimônia e repercussão do cerimonial) reforçava-se os ideais patrióticos e o compromisso social da escola com a construção da identidade nacional. Este estudo nos oferece inúmeros exemplos desses certames cuja programação envolvia a abertura da solenidade pelo diretor, a entonação do Hino Nacional e da escola, a recitação de monólogos e poesias, a entrega de diplomas. Na década de 1930, grande ênfase passou a ser dada à comemoração da data da Independência (Sete de Setembro) com a realização anual de desfiles cívicos. Essas práticas simbólicas tão recorrentes nas escolas elementares de diferentes regiões do Brasil expressam como foram fortes os vínculos da educação com a nacionalidade.


			Para além das festas cívicas, os autores analisam, também, outros rituais escolares praticados ao longo do tempo no Grupo Escolar de Igarapé-Miri: a jornada escolar (entrada, recreio e saídas), a rotina das aulas e os exames escolares seletivos e meritocráticos.


			Em suma, trata-se de um livro primoroso que merece ser lido por todos que se interessam pela história e pela memória da educação brasileira.


			Araraquara, outono enclausurado na pandemia de Covid-19 


			Rosa Fátima de Souza-Chaloba


			Dr.ª em Educação pela Universidade de São Paulo (USP) e docente da disciplina História da Educação na Universidade Estadual Paulista (Unesp).


			





APRESENTAÇÃO


			O livro Berço de Civilidade: Rituais Formativos no Grupo Escolar de Igarapé-Miri, Pará (1904-1942) é resultante de rigorosa e minuciosa pesquisa desenvolvida sobre o tipo de formação recebida pelas crianças nesse estabelecimento de ensino nesse período histórico. Para compreender esse processo de formação, buscou-se reconstituir a história do Grupo Escolar de Igarapé-Miri nos anos de 1904 a 1942, descrever os saberes ensinados às crianças nesse estabelecimento de ensino, analisar os rituais formativos que marcaram a educação das crianças nessa instituição e identificar os sujeitos que faziam parte do Grupo Escolar de Igarapé-Miri.


			O Grupo Escolar de Igarapé-Miri, localizado na região do Baixo Tocantins, no estado do Pará recebeu essa denominação em homenagem ao município em que foi instalado. O município de Igarapé-Miri, conhecido hoje como “Capital Mundial do Açaí”, fica a 76,89 km em linha reta equidistante da cidade de Belém.


			A pesquisa histórica-educacional na perspectiva da história cultural contou com uma diversidade de fontes localizadas no Arquivo Público do estado do Pará, na Biblioteca Arthur Viana e no Arquivo Público da Casa da Cultura de Igarapé-Miri. Esses lugares de histórias e memórias têm sob sua guarda um manancial de materiais como relatórios da instrução pública, regulamentos do ensino primário, mensagens de governo, matrícula e frequência de alunos, frequência de funcionários, termos de exames de alunos, ofícios, livros de ocorrências e de cadastros de funcionários, telegramas, solicitações de materiais escolares, fotografias, jornais, dentre outras. Além desses lugares, foram realizados levantamentos em arquivos privados e sites regionais e nacionais. A variedade de fontes permitiu adentrar no cotidiano da instituição sem perder de vista o contexto local, regional e nacional.


			Para dialogar com essas fontes, elegeu-se como teóricos: Lobato (1985, 2004, 2007), Lobato e Soares (2001), Nosella e Buffa (2009), Faria Filho (2000) Faria Filho e Souza (2006), Souza (1998, 2000, 2014), Vidal (2006), Burke (1990, 1992, 2005), Ginzburg (1984, 1989), Le Goff (2003), McLaren (1991), Goffman (2015), Bernartt (2009), Nascimento et al. (2008), Gouvea (2009, 2011), dentre outros. Esses autores foram fundamentais na construção da pesquisa. Os debates epistemológicos presentes em suas produções possibilitaram compreender os modos de ser, de fazer e de sentir de grupos invisibilizados pela história, como as crianças, diretores, professores, porteiros e serventes do Grupo Escolar de Igarapé-Miri (PA). O cruzamento das fontes documentais e bibliográficas permitiram trazer à baila os saberes, os rituais que marcaram o processo formativo de crianças nesse estabelecimento de ensino.


			A escola primária graduada também denominada grupo escolar foi implantada pela primeira vez no Brasil, em 1893, no estado de São Paulo. A sua implantação foi considerada a mais importante renovação do final do século XIX. Caracterizava-se por apresentar uma organização do ensino primário mais racionalizado e padronizado, com a finalidade de atender muitas crianças. Uma escola voltada à escolarização em massa e à universalização da educação popular.


			No Pará, o primeiro grupo escolar foi instalado em 1899 no município de Alenquer. Nos anos de 1899 a 1904 foram implantados nesse estado mais de vinte grupos escolares, a maioria deles no interior do estado. A instalação de um grupo escolar no município representava prestígio social, político e cultural. Ele exercia um poder simbólico nas pessoas, como lugar da cultura escrita.


			O Grupo Escolar de Igarapé-Miri foi criado em 27 de abril de 1904, a partir da reunião de quatro escolas isoladas, tendo sido instalado em um prédio cedido pela intendência municipal. Foi extinto em 1912 e novamente reinaugurado em 1937. Funcionou com a nomenclatura grupo escolar até 1971, quando foi substituída por “Escola de Primeiro Grau” em decorrência da Lei de Diretrizes e Base da Educação (LDB 5692/71).


			Escrever sobre a história da educação de crianças no Grupo Escolar de Igarapé-Miri possibilitou trilhar caminhos imagináveis sobre os processos educativos desenvolvidos nessa instituição de ensino para oferecer às crianças uma formação intelectual, moral e física. Formação essa que se espraiou para a população miriense.


			Convidamos os leitores a embarcarem nessa viagem histórica. Muitas surpresas estão reservadas em cada parada e que deixará saudade ao chegar ao seu destino final.


			Os autores.
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			INTRODUÇÃO


			Este livro é resultante de minuciosa pesquisa desenvolvida no Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade do Estado do Pará e do Grupo de Pesquisa História da Educação na Amazônia, nos anos de 2016 e 2017 r trata da educação pública primária no Grupo Escolar de Igarapé-Miri, no período de 1904 a 1942.


			O Grupo Escolar de Igarapé-Miri estava localizado na região do Baixo Tocantins, cujo nome é uma homenagem ao município ao qual está instalado. De acordo com Baena (1885), a Comarca Geral de Igarapé-Miri foi criada em 26 de outubro de 1878. E, segundo Lobato (2007), foi elevada à categoria de cidade em 1896. Nesse período, era composta por mais duas vilas, posteriormente elevadas a municípios: Abaeté (atual Abaetetuba) e Moju. Possuía os seguintes limites geográficos: ao Norte, com a Comarca de Belém, e ao Sul com a de Cametá.


			Hoje, Igarapé-Miri limita-se com os seguintes municípios: ao Norte com Abaetetuba, a Leste com Moju, ao Sul com Mocajuba e a Oeste com Cametá e Limoeiro do Ajuru, conforme o mapa (1).


			Mapa 1 - Mapa distrital do Município de Igarapé-Miri


			

				

					[image: Mapa_de_Ig_miri_DISTRITOSj]

				


			


			Fonte: GOOGLE. Mapas (2016)


			Este estudo faz parte da temática “História das Instituições Educativas na Amazônia”, que por sua vez está inserido no campo denominado “Instituições Escolares no Brasil”. Nosella e Buffa (2009) citam três momentos distintos das pesquisas sobre a educação no Brasil. Entre 1950-1960, as produções voltavam-se para temas referentes à educação e sociedade. Entre 1970-1980, período marcado pela Ditadura Militar, os pesquisadores preocupavam-se mais com a sociedade do que com a escola. Assim, as pesquisas deste período foram: “sociedade de classes, base material da sociedade, atividade ideológica, compromisso político e competência técnica [...].” (NOSELLA E BUFFA, 2009, p. 16). Já no terceiro momento, a partir da década de 1990, sendo influenciado pela história cultural ou nova história, as abordagens sobre educação passaram a privilegiar os seguintes temas: culturas e disciplinas escolares, práticas educativas, instituições escolares e outros.


			Atualmente, os estudos sobre instituições escolares se concentram nos grupos de pesquisas dos programas de pós-graduação em educação de várias universidades brasileiras, como da Universidade Federal de Uberlândia (UFU), de São Carlos (UFSCar), da Universidade de Sorocaba (Uniso), da Pontifícia Universidade Católica (PUC-RJ), entre outros. (NOSELLA E BUFFA, 2009).


			Nosella e Buffa (2009) realizaram um levantamento com 124 produções acadêmicas (monografias, dissertações, teses, relatórios de pesquisas, livros e artigos) publicadas entre 1990 e 2009, que têm como objeto de estudo as instituições escolares. A pesquisa foi realizada a partir da leitura dos títulos, resumos e artigos publicados nos programas de pós-graduação em educação do Sudeste, cujos discentes são oriundos de todo o país e que desenvolvem pesquisa sobre instituições escolares de sua terra natal. A somatória é superior a 124 porque a maioria das instituições educativas foi enquadrada em mais de uma categoria. O resultado a que os autores chegaram podem ser observados no Quadro 1.


			Quadro 1- Resultado do levantamento de 124 produções acadêmicas publicadas entre 1990 a 2009, que tem como objeto de estudo as instituições escolares
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			Fonte: NOSELLA E BUFFA (2009)


			Observamos no Quadro 1 que os grupos escolares, enquanto objeto de estudo, estão na oitava posição desta pesquisa, ou seja, dos 124 títulos analisados em 2009, apenas 18 ou 22,32% estudaram os grupos escolares. Os autores tiraram a seguinte conclusão: as “instituições mais antigas e socialmente mais prestigiadas são as mais estudadas.” (NOSELLA E BUFFA, 2009, p. 25).


			No Portal de Teses e Dissertações da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes) realizamos uma busca no mês janeiro de 2017 referente aos anos 2013 a 2016, com o objetivo de levantar as produções que tenham como objeto de estudo os grupos escolares. Utilizamos nesse levantamento os descritores “Grupo Escolar”, “Grupo Escolar na Primeira República” e “Grupo Escolar na Primeira República no Pará”. Foram encontradas 36 produções que tratam sobre grupos escolares, sendo 26 dissertações de mestrado e 10 teses de doutorado. Desse universo, 11 foram defendidas em 2013, 9 em 2014, 8 em 2015 e 8 em 2016, sendo que 17 trabalhos abordam recortes temporais anteriores a 1940, 15 se debruçam em recortes posteriores e 4 focalizam períodos entre 1912 a 1967. Apenas 13 produções investigam as origens dos seus objetos (Capes, 2017).


			Geograficamente, as 36 produções ficaram distribuídas da seguinte maneira:


			No Sudeste foram encontradas 15 dissertações e 9 teses. As dissertações são: 4 da Universidade Federal de Uberlândia (UFU), seguida da Universidade Estadual de Campinas (Unicamp) (com 2 trabalhos), Universidade de Uberaba (Uniube) (2), Universidade São Francisco (USF) (2), Universidade Federal de Viçosa (UFV) (1), Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG) (1), Universidade de Sorocaba (Unisa) (1), Centro Universitário Moura Lacerda, Ribeirão Preto (Cuml) (1) e Universidade Federal do Espírito Santo (Ufes) (1). Quanto às teses, 2 da Universidade Federal de Uberlândia (UFU), da Universidade São Francisco (USF) (1 trabalho), Universidade de Sorocaba (Unisa) (1), Universidade Federal de São Carlos (UFSCar) (1), Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG) (1), Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho/Pr. Prudente (Unesp) (1), Universidade Estadual de Campinas (Unicamp) (1) e Universidade de São Paulo (USP) (1).


			No Sul encontrou-se 4 dissertações e 1 tese. A tese e 1 dissertação estão localizadas na Universidade Estadual de Ponta Grossa (UEPG), na Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC) (2 dissertações) e na Universidade de Caxias do Sul (UCS) (1).


			Na região Nordeste, apareceram 4 dissertações: na Universidade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN) (2), Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia (Uesb) (1) e Fundação Universidade Federal do Piauí (UFPI) (1). No Centro-Oeste, 2 dissertações: na Universidade Federal de Goiás (UFG) (1) e na Universidade Federal de Mato Grosso (UFMT) (1). E no Norte, apenas 1 dissertação: na Universidade Federal do Pará (UFPA).


			Quando se visualiza as produções das universidades brasileiras sobre grupos escolares entre 2013 a 2016, confirma-se o levantamento realizado por Nosella e Buffa (2009) no quadro (1), onde no Sudeste se concentra o maior número de trabalhos nesta temática, destacando-se a Universidade Federal de Uberlândia (UFU) com quatro dissertações e duas teses. Na realidade, o Sudeste é pioneiro nestas pesquisas, e a justificativa é que nesta região surgiram e está presente a maioria dos programas de pós-graduação em educação. Estes dados demonstram que este campo vem crescendo e recebendo notoriedade dentro das pesquisas em Educação no Brasil.


			Neste mesmo período realizamos outra pesquisa. Desta feita, no Banco de Dados dos Programas de Pós-graduação em Educação da Universidade do Estado do Pará (Uepa) e da Universidade Federal do Pará (UFPA), com o mesmo objetivo da pesquisa anterior. O critério utilizado foi fazer a leitura dos títulos, palavras-chaves e resumos das dissertações e teses dos referidos programas que estejam publicados em suas páginas na internet. No site do Programa de Pós-graduação em Educação da Uepa não foi encontrada nenhuma publicação referente a grupos escolares. Entretanto, no Programa de Pós-graduação em Educação da UFPA foram encontrados três trabalhos que tratam sobre a temática em estudo, conforme apresento no Quadro 2.


			Quadro 2 - Levantamento das produções sobre grupo escolar publicado no site PPGED-UFPA
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			Fonte: PPGED-UFPA (2017)


			A dissertação de mestrado de Renato Pinheiro da Costa, intitulado “O Grupo Escolar Lauro Sodré em face da política de expansão do sistema escolar no estado do Pará: institucionalização, organização curricular e trabalho docente (1968-2008)”, defendida em 2011 no PPGED-UFPA, investigou o Grupo Escolar Lauro Sodré entre os anos 1968-2008, localizado no município do Moju, Pará, com o objetivo de compreender o desenvolvimento da educação na região guajarina, assim como a importância dessa instituição republicana na organização social e na formação do cidadão. Para o autor, os grupos escolares são identificados como projeto dos governos republicanos e como instrumento formador de mão de obra para desenvolver o país.


			Glaybe Antonio Sousa Pimentel defendeu no PPGED-UFPA, em 2012, a dissertação de mestrado: “Processos de subjetivação, poder disciplinar e trabalho docente no Grupo Escolar Professor Manoel Antônio de Castro (1940-1970)” em Igarapé-Miri, Pará. Fundamentado teoricamente em Michel Foucault, estudou esta escola primária como espaço de subjetivação e cultivo do poder disciplinar. O autor concluiu que mesmo o estado tentando controlar a educação escolar e seus agentes por meio dos dispositivos pedagógicos, os professores obedecem às exigências no âmbito institucional, mas utiliza-se de mecanismos de defesa (como ignorar, reagir ou repelir) contra a ação do estado.


			Brianna Souza Barreto defendeu sua dissertação de mestrado em 2016, no mesmo programa já citado, cujo título foi “Políticas educacionais e curriculares para o exercício do ofício de mestre no Grupo Escolar Doutor Otávio Meira, no município de Benevides, Estado do Pará (1965-1976)”, onde estudou a referida instituição escolar. Teve como objetivo entender como a idealização sobre o ofício de mestre se manifestava nas práticas educativas dos intelectuais que atuavam como professores desta escola. A autora concluiu que o ofício de mestre foi executado por profissionais que possuíam habilidades intelectuais em determinada área do conhecimento e que carregam por toda a vida esta imagem de educador que fora construída durante o exercício da profissão.


			O resultado destes levantamentos demonstra que o estudo sobre grupo escolar no Pará está iniciando. A UFPA é pioneira nesta produção. Estes trabalhos possuem como recorte temporal períodos posteriores a 1940, e não investigam as origens das instituições pesquisadas. Não há dissertações de mestrado e teses de doutorado sobre grupos escolares na Primeira República no Pará. As três pesquisas e a nossa em comum no que tange à realização de investigação sobre grupos escolares de cidades interioranas do Norte do Brasil. Um lugar que para muitos não existe; e para outros, “uma região [...] parada no tempo, um tempo sem história, tal qual se pensava os índios, estacionados na infância da humanidade.” (SCHUELER E RIZZINI, 2015, p. 232). A nossa investigação diferencia-se delas por buscar as origens do Grupo Escolar de Igarapé-Miri nos anos de 1904 a 1942, focalizando a sua organização administrativa e pedagógica, seus agentes históricos e a educação transmitida às crianças. Como já citado anteriormente, Glaybe Pimentel estudou o mesmo grupo escolar, só que se debruçou em um período histórico posterior (1940 a 1970), voltado à análise da relação de poder presente no interior desta instituição.


			O ciclo dos grupos escolares no Brasil foi de 1893 a 1971, quando a nomenclatura “Grupo Escolar” foi substituída por “Escola de Primeiro Grau”, modificação prevista na Lei de Diretrizes e Base da Educação de 1971 (LDB 5692/71). Faria Filho e Souza (2006) destacam que apenas os estados mais prósperos economicamente, como São Paulo, Minas Gerais e Pará, tiveram condições de “implantar um sistema moderno de ensino ampliando vagas e multiplicando instituições modelares .” (p. 30).


			O grupo escolar foi uma experiência educacional iniciada em São Paulo, no final do século XIX. Representa uma proposta de implantação da escola primária com o propósito republicano de instruir e civilizar as crianças nascidas com a República. Dentro desta proposta, destacavam-se a construção dos prédios que deveriam contemplar a ideia de modernidade e higienização.


			Tendo como parâmetro a escola urbana, os grupos escolares foram instalados em diversas cidades de diferentes estados do país, preferencialmente em prédios especialmente construídos ou adaptados para abrigá-los, adotando uma arquitetura monumental e edificante, que colocava a escola primária à altura de suas finalidades políticas e sociais e servia para propagar o regime republicano, seus signos e ritos. (SCHUELER ; RIZZINI, 2015, p. 225).


			A experiência de São Paulo parece ter sido disseminada para outras regiões brasileiras pelos governos republicanos . No estado do Pará , as discussões sobre a construção dos primeiros grupos escolares coincidiu com o período áureo da borracha em Belém (ocorrido entre 1870-1910), denominado Belle Époque , onde a elite seringalista buscava imprimir a esta capital um ar de modernidade inspirado no modelo francês (FIGUEIREDO, 2012). Assim, os grupos escolares passaram a ser prioridade para o governo do estado, pois traziam benefícios políticos (representando o moderno) e pedagógicos, no sentido que diminuiria o número de escolas isoladas , facilitando a inspeção e o controle dos professores .


			França (2013) aponta que foram criados no estado do Pará , entre 1899 a 1905, vinte e seis grupos escolares , sendo seis na capital e os demais no interior, onde o número de escolas isoladas era maior. O primeiro grupo escolar foi inaugurado no interior do estado em 1899, no governo de José Paes de Carvalho (1897-1901 ), que implantou ao todo oito grupos escolares: um na capital e sete no interior. Já o seu sucessor, Augusto Montenegro (1901-1909 ), implantou até 1905, dezoito grupos, sendo cinco em Belém e treze no interior do estado, e é dentre estes, o Grupo Escolar de Igarapé-Miri , inaugurado em 27 de abril de 1904, com o decreto nº 1.294. Nas palavras de Augusto Montenegro, percebe-se que os grupos escolares eram bandeira de governo e matéria-prima de divulgação de seu trabalho. E com a disseminação desta escola modelo , objetivava-se melhorar a instrução pública no estado do Pará.


			Disseminação dos grupos escolares de modo a torná-los a nossa principal instituição de ensino primário, construção de casas apropriadas para o seu funcionamento, aparelhamento com os elementos materiais, sem os quais se torna uma burla dispendiosa, escolha e formação de pessoal habilitado, inspeção escolar minuciosa e efetiva (PARÁ. Mensagem de Augusto Montenegro, 1905, p. 47).


			Estes vultosos investimentos estatais, destinados à construção de prédios apropriados à implantação de grupos escolares , não chegou ao município de Igarapé-Miri . Neste município, o grupo escolar foi inaugurado em uma residência cedida pelo Intendente Municipal de Igarapé-Miri, José Garcia , localizado à Rua Rui Barbosa, nº 9, onde hoje está localizada a torre da concessionária de serviços de telecomunicações Oi.


			Além de Pimentel (2012), as professoras Cezarina Corrêa Lobato e Crisálida Pantoja Soares publicaram em 2001, pela Imprensa Oficial do Estado, o livro “Prisma sobre a Educação e Cultura em Igarapé-Miri no Século XX”. Nesta obra, elas discutem em dois momentos o Grupo Escolar de Igarapé-Miri . No primeiro tópico, denominado “a primeira experiência de escolarização formal” (p. 44-61) e no segundo, a “Escola Estadual de Ensino Fundamental e Médio Professor Manoel Antônio de Castro” (p. 93-108), as autoras relatam a história deste Grupo, enfatizando alguns pontos como fundação, transferências de prédios e a instalação no prédio próprio no ano de 1949. A dissertação de Pimentel (2012) e o livro de Lobato e Soares (2001) são o meu ponto de partida, por constituírem os primeiros trabalhos sobre o Grupo Escolar de Igarapé-Miri.


			Motivado pelo desejo de compreender a história da educação escolar de crianças no município de Igarapé-Miri , de contribuir academicamente com a escrita da história da educação na Amazônia e valorizar socialmente a história cultural deste município, preservando parte de sua memória, levantamos o seguinte problema de investigação: que tipo de formação recebiam as crianças no Grupo Escolar de Igarapé-Miri (PA) no período 1904 a 1942? A escolha deste recorte temporal se justifica por abranger o período de criação e implantação do grupo escolar neste município. A partir do delineamento do problema foram sendo construídos os objetivos. Assim, surgiu o objetivo geral: analisar o tipo de formação recebida pelas crianças no Grupo Escolar de Igarapé-Miri (PA) no período 1904 a 1942. E os objetivos específicos: reconstruir a história do Grupo Escolar de Igarapé-Miri; descrever os saberes ensinados às crianças nesta instituição; analisar os rituais formativos que marcaram a educação de crianças neste estabelecimento e identificar os sujeitos que faziam parte do Grupo Escolar de Igarapé-Miri.


			***


			Este estudo é de natureza documental e bibliográfica. De acordo com Rodrigues e França (2010, p. 55), “a pesquisa documental utiliza materiais que não receberam ainda um tratamento analítico, ou que podem passar por novas análises de acordo com os objetivos da pesquisa”. As fontes documentais podem ser divididas em primárias (fontes que ainda não receberam nenhum trabalho analítico, chamadas também de testemunho direto) e fontes secundárias (algo que já recebeu tratamento, conhecida também como fonte indireta). Como exemplo de fontes primárias, podemos citar: cartas, telegramas, fotos, transcrições de entrevistas etc. E como exemplo de fonte secundária, citamos: estatísticas, revistas, periódicos etc. Enquanto a pesquisa bibliográfica compreende:


			[...] a busca de informações bibliográficas, seleção de documentos que se relacionam com o problema de pesquisa (livros, verbetes de enciclopédia, artigo de revistas, trabalhos de congressos, teses, etc.) e o respectivo fichamento das referências para que sejam posteriormente utilizadas. (MACEDO, 1994, p. 12).


			Trata-se, portanto, a pesquisa bibliográfica do levantamento, seleção do que já foi produzido sobre o objeto que está sendo pesquisado em livros, revistas, jornais, boletins, monografias, teses, dissertações, material cartográfico (LAKATOS E MARCONI, 2003). Enquanto, a pesquisa documental, realiza-se a partir de fontes de natureza escrita ou não (fotos, objetos de arte, pinturas etc.).


			Para Cellard (2008, p. 296 ), “tudo o que é vestígio do passado, tudo o que serve de testemunho, é considerado como documento ou ‘fonte”. Estas fontes, portanto, “pode tratar-se de textos escritos, mas também de documentos de natureza iconográfica e cinematográfica, ou qualquer outro tipo de testemunho registrado, objetos do cotidiano , elementos folclóricos etc.” (CELLARD, 2008, p. 297). Todo o vestígio do passado que sirva para contar a história de determinado objeto, desde que seja selecionado pelo pesquisador, se torna fonte documental. Todas as fontes sobre determinado objeto são importantes, e quanto mais diversificado for o número de fontes, mais rico fica o estudo do objeto.


			O documento para Cervo e Bervian (1983, p. 79), é “toda base de conhecimento fixado materialmente e suscetível de ser utilizado para consulta ou estudo”, sendo assim, os documentos podem ser visuais, escritos e orais.


			Conforme Le Goff (2003), quem seleciona os monumentos que se transformarão em documento é o pesquisador. Para ele, monumento é toda herança cultural, ou seja, tudo que sirva para recordar, evocar o passado. Até o início do século XX, período dominado pela tendência positivista, o documento era sinônimo de texto. Somente os atos escritos eram confiáveis. Esta visão começou a mudar com o surgimento da história cultural .


			As fontes são, na realidade, as memórias de uma dada cultura. Portanto, a memória histórica não é exclusividade da oralidade, mas também está contida nos documentos escritos e visuais. As sociedades contemporâneas convivem simultaneamente com as duas formas de memória: “a oral e a escrita .” (LE GOFF, 2003, p. 423). E estas memórias, mesmo sendo posições aparentemente individuais, revelam sempre um conhecimento coletivo (BOSI, 1994; THOMPSON, 1998).


			Segundo Laville e Dionne (1999), existem diversos tipos de documentos , como oficiais, particulares, jurídicos, fontes estatísticas, fotografias etc. Sendo assim, os tipos de documentos escolhidos dependem do objeto de pesquisa que se pretende realizar. No caso desta pesquisa, trabalha-se com documentos variados, dentro do que conseguimos coletar.


			Para Rodrigues e França (2010, p. 59), as “fontes fundamentam e embasam os estudos históricos”, e sua seleção, análise e interpretação dependem das opções teóricas e metodológicas do pesquisador. E para um trabalho consistente, defendem que “a diversidade das fontes enriquece a leitura do objeto de estudo.”


			De acordo com Sá-Silva, Almeida e Guindani (2009), para que os resultados da análise não sejam comprometidos, alguns elementos são considerados essenciais para a seleção e avaliação prévia de um documento: o contexto histórico, o autor, a autenticidade, a confiabilidade e a natureza do texto.


			Segundo Rodrigues e França (2010, p. 60-61), o pesquisador deve identificar no documento a sua forma material, seu conteúdo, a história do documento: quem o produziu, para quem foi produzido, onde circulou, quais eram os seus objetivos etc. O pesquisador precisa ter uma postura crítica em relação ao documento, pois não existe neutralidade em nenhum tipo de documento.


			Sobre os documentos oficiais, Souza (1998, p. 21) destaca:


			É preciso salientar os limites do uso de uma documentação dessa natureza. Os relatórios, enquanto exigência legal, expressam uma visão “autorizada”, se não “contaminada” tendo em vista os motivos pelos quais foram produzidos, as circunstâncias dessa produção e a relação dos atores com os órgãos da administração do ensino. Não obstante, ao ressaltar as representações de diretores e inspetores do ensino, sujeitos que em alguns momentos foram professores públicos, membros de associação de classe, representantes políticos, escritores de artigos pedagógicos e de livros didáticos, ou seja, profissionais no processo de produção da escola primária “popular”, [é] possível destacar os conflitos, as reinterpretações, as representações diferenciadas e singulares que demonstram a não absolutização do discurso e das práticas emanadas do poder.


			Portanto, não podemos canonizar nenhum tipo de documento e nem desprezar os oficiais, pois todos possuem limites, mas se analisados com seriedade podem contribuir para compreendermos a história de determinado objeto.


			Durante a realização da pesquisa, fomos juntando indícios do objeto de estudo, seguindo o que diz o historiador italiano Carlo Ginzburg, de como se deve realizar uma investigação com a finalidade de encontrar indícios perceptíveis e imperceptíveis. Ginzburg é o criador do método indiciário (ou paradigma indiciário), e desenvolve em suas pesquisas uma investigação quase criminal, inspirado nos métodos investigativos de Giovanni Morelli (1816-1891) e Arthur Conan Doyle (1859-1930) criador de Sherlock Holmes, personagem da literatura inglesa, a quem Ginzburg nutre grande admiração (BETHENCOURT & CURTO, 1991).


			Segundo Ginzburg: “Se a realidade é opaca, existem zonas privilegiadas – sinais, indícios – que permitem decifrá-la” (GINZBURG, 1989, p. 177). Nesta perspectiva, entende-se que a realidade pode ser decifrada a partir da análise de indícios deixados pelo homem.


			Por milênios, o homem foi caçador. Durante inúmeras perseguições, ele aprendeu a reconstruir as formas e movimentos das presas invisíveis pelas pegadas na lama, ramos quebrados, bolotas de esterco, tufos de pêlos, plumas emaranhadas, odores estagnados. Aprendeu a farejar, registrar, interpretar e classificar pistas infinitesimais como fios de barbas. Aprendeu a fazer operações com rapidez fulminante, no interior de um denso bosque ou numa clareira cheia de ciladas. [...] O caçador teria sido o primeiro a ‘narrar uma história’ porque era o único capaz de ler, nas pistas mudas, uma série coerente de eventos. (GINZBURG, 1989, p. 177).


			Para o historiador italiano, o seu método investigativo se utiliza de possibilidades históricas, pois as pistas podem passar despercebidas, porque não têm tal sensibilidade: “Depois do paradigma indiciário ou adivinhatório se entrevê o gesto talvez mais antigo da história intelectual do gênero humano: o do caçador preso na lama em que escruta [investiga de maneira rigorosa para tentar encontrar o que está oculto] os rastros da presa.” (GINZBURG, 1989, p. 7 , 9).


			A investigação indiciária analisa os detalhes do fenômeno estudado, a partir da coleta de indícios, e as lacunas que vão surgindo o pesquisador poderá preenchê-las, fazendo inferências fundamentadas no contexto sociocultural do objeto. O Paradigma Indiciário é um método científico centrado na relação razão-sensibilidade. O método Indiciário está fundamentado na investigação de “pistas”, “sinais” ou “indícios” reveladores acerca dos fenômenos da realidade.


			Ginzburg utiliza-se de fontes rejeitadas pelos pesquisadores iluministas como: medalhas, moedas, atas judiciais e processos inquisitoriais, mas extremamente valorizadas pela História Cultural: “A época em que os historiadores acreditavam que era seu dever trabalhar exclusivamente com depoimentos escritos já passou faz algum tempo. Já Lucien Febvre convidava a examinar ervas, as formas dos campos, os eclipses da lua.” (GINZBURG, 1984, p. 22). Para interpretar os indícios do cotidiano , o pesquisador precisa conhecer a cultura investigada para poder inferir sobre a realidade pesquisada e levantar as hipóteses.


			No decorrer da pesquisa foram encontrados diversos indícios ou fontes, e por relevância em relação ao objeto de estudo, algumas foram eleitas para compor o “corpus documental” desta investigação, conforme expomos a seguir:


			Iniciamos a nossa peregrinação em busca de fontes sobre o Grupo Escolar de Igarapé-Miri pelo Arquivo Público do estado do Pará , em 2016, localizado em um prédio improvisado (pois o prédio próprio estava em reforma) à Travessa Félix Roque, nº 262, bairro da Cidade Velha em Belém, Pará. Lá encontramos o Relatório da Instrução Pública do estado do Pará de 1910-1911, apresentado ao Governador João Antonio Luís Coelho, pelo desembargador Olympio de Araújo e Souza, Secretário do Estado do Interior, Justiça e Instrução Pública, onde se discute o ensino público no estado, dando ênfase para o funcionamento dos grupos escolares na capital e no interior do estado. Neste relatório, o Secretário do Interior, Justiça e Instrução Pública sugere ao governador do estado do Pará o fechamento do Grupo Escolar de Igarapé-Miri devido à diminuta frequência dos alunos .


			Nesse mesmo ano realizamos pesquisa na Biblioteca Arthur Vianna, no Centro Cultural do Pará Tancredo Neves ( Centur), localizado na Avenida Gentil Bitencourt, 650, no bairro de Batista Campos, em Belém do Pará. Na hemeroteca, encontramos a publicação de 10/07/1987 do jornal impresso “O Liberal do Pará”, cuja matéria “Um canal feito pelos escravos” de autoria de Milton Garcia, tratava sobre a escavação do canal no município de Igarapé-Miri entre 1821 e 1823. Infelizmente, durante a investigação não conseguimos ter acesso ao setor de obras raras, pois estava em reforma. Mas, durante a pesquisa fomos orientado pela bibliotecária para consultar o site: www.fcp.pa.gov.br/consulta-do-acervo/obras-raras. Pelo site, localizamos os regulamentos do ensino primário de 1903, 1910 e 1918, que tratam sobre a organização do ensino primário do estado do Pará ; Anuário de Belém publicado em 1915 para comemorar o tricentenário do aniversário da referida cidade. Essa fonte é importante, pois contém dados histórico, literário e comercial que ajudam a compreender a estrutura econômica de Igarapé-Miri. Livro de Manoel Baena, “Informações sobre as comarcas da Província do Pará”, de 1885, que descreve a cidade de Igarapé-Miri no final do século XIX; de Agostinho Monteiro Gonçalves d’Oliveira, “Chronica de Igarapé-Miry”, de 1899, que traz informações sobre a cidade de Igarapé-Miri no final do século XIX, dentre outros.


			Em meados de 2017 o setor de obras raras do Centur voltou a funcionar, e tivemos a oportunidade de continuar a pesquisa neste arquivo, conseguindo localizar fontes relevantes a esta investigação, tais como: Regimento interno dos grupos escolares e das escolas isoladas do estado do Pará de 1904; Regulamento do ensino primário do Pará de 1903, 1910, 1918, 1931, 1934 e 1944; visitas de inspetores ao Grupo Escolar de Igarapé-Miri entre os anos de 1905 a 1907 e o primeiro Relatório desta instituição apresentado pelo diretor Aristides dos Reis e Silva em 1904, onde foi feita a descrição do grupo que serviu de base para o arquiteto Natanael Pantoja Cuimar elaborar a planta baixa deste estabelecimento de ensino. Estas fontes ajudaram-nos a compreender o discurso oficial e a legislação que organizava o grupo escolar.


			Ainda em 2016 realizamos pesquisa no Arquivo Público da Casa da Cultura de Igarapé-Miri , localizado à Avenida Carambola, no centro da cidade. Essa foi a decisão mais difícil desta pesquisa; porém, a mais acertada. Mais difícil devido às condições impróprias do local para realização da pesquisa por conta do risco que correríamos, já que poderíamos ser contaminados por algum fungo ou bactéria. Entretanto, não tinha escolha, acreditávamos que encontraria neste local muitas fontes relevantes a essa investigação. Mais acertada porque encontramos fontes que ainda não foram manuseadas por pesquisadores. Dado o estado de decomposição as quais se encontram, dentro de poucos anos não existirão mais. Essas fontes são: Frequência dos funcionários do Grupo Escolar de Igarapé-Miri de 1907 a 1912; Matrícula e frequência dos alunos da Segunda Escola Elementar, seção masculina do Grupo Escolar de Igarapé-Miri: 1905, 1908 a 1911; Documentos de Escolas Isoladas (relação de escolas, termos de exames escolares, ofícios, matrícula frequência, dentre outros), 1971; Matrícula da Escola Isolada Seção Masculina de Igarapé-Miri: 1931-1934, dentre outras.


			Durante o levantamento no Arquivo Público da Casa da Cultura de Igarapé-Miri foram encontrados 29 ofícios e 5 telegramas que tratam sobre transferência, valor do aluguel e reparos do prédio do grupo escolar, a quantidade de escolas no município, falta de professores , solicitação de materiais escolares etc. Essas fontes trazem informações significativas sobre o cotidiano da instituição. Eis um exemplo a seguir.


			Figura 1 - Frequência dos funcionários do Grupo Escolar de Igarapé-Miri: outubro de 1912
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			Fonte: IGARAPÉ-MIRI. Livro de ponto dos funcionários (1912)


			Em 2016 consultamos também o arquivo particular de Glaybe Antonio Sousa Pimentel, que realizou a pesquisa sobre o Grupo Escolar de Igarapé-Miri : “Processos de subjetivação, poder disciplinar e trabalho docente no Grupo Escolar Professor Manoel Antônio de Castro (1940-1970)”, o qual me cedeu as fontes que tinha disponível sobre a referida instituição.


			Ainda nesse mesmo ano visitamos o prédio onde funcionou o grupo escolar da cidade, entre 1949 a 1971, em busca de fontes. Fomos recebidos pela secretária, que me forneceu os poucos documentos que ainda restavam sobre as origens desta instituição, lamentando que a maioria da documentação anterior aos anos de 1960 foi incinerada, como já foi relatado anteriormente. No arquivo desta instituição foram encontrados os termos dos exames de suficiência dos anos 1907 a 1910; 1934 a 1940; 1949 a 1953, Livro de ocorrência do Grupo Escolar “Manoel Antonio de Castro” de 1959 a 1962 e o Livro de cadastro dos funcionários do município de Igarapé-Miri : 1950-1972. Nesses documentos, encontramos a forma de avaliação que os alunos eram submetidos, como aconteciam os exames e as notas de avaliações dos alunos. Nessas fontes encontram-se também os nomes de alunos e professores , número de alunos matriculados , o material didático utilizado pela escola etc. Este processo avaliativo acontecia no final do primeiro e segundo semestres letivos. De acordo com o artigo 122 do Regulamento geral do ensino primário de 1903, os exames nos Grupos Escolares poderiam ser de “passagem de ano e finais dos cursos elementares [realizados] perante comissões de membros nomeados pelo diretor .” (PARÁ. Regulamento geral do ensino primário, 1903, p. 26). O rito, como era chamado o processo avaliativo, era composto por prova oral e escrita . Eram avaliações marcadas pelo cansaço e rigor: alguns rituais ocorreram durante o dia todo, muitos alunos faltavam e outros tantos eram reprovados. Optamos em trabalhar com essas fontes porque elas ajudaram a compreender o cotidiano desta instituição educativa.


			Outros espaços de pesquisa foram: www.facebook.com/acervohistoricomiriense onde encontramos fotos do Grupo Velho fundado em 1904, fotos antigas e atuais do grupo escolar fundado em 1949; Biblioteca Fórum Landi, localizada à Rua Siqueira Mendes, nº 60, na Cidade Velha, em Belém, e também vários sites, como por exemplo: moronguetaufpa.blogspot.com.br, www2.senado.leg.br/bdst, www.memoria.bn.br, dentre outros. Esses espaços de pesquisa precisam ser desbravados pelos pesquisadores.


			Durante o levantamento das fontes realizamos conversas informais com três ex-alunas do Grupo Escolar de Igarapé-Miri com a finalidade de conhecer a estrutura física do prédio e os administradores da instituição. Estas ex-alunas aparecem em algumas passagens desta investigação pelas iniciais de seus nomes: LPF, MRCA e VJNM.


			Elegemos como marco teórico de investigação os seguintes autores: Lobato (1985, 2004, 2007), Lobato e Soares (2001), Nosella e Buffa (2009), Faria Filho (2000) Faria Filho e Souza (2006), Souza (1998, 2000, 2014), Vidal (2006), Burke (1990, 1992, 2005), Ginzburg (1984, 1989), Le Goff (2003), McLaren (1991), Goffman (2015), Bernartt (2009), Nascimento et al (2008), Gouvea (2009, 2011), dentre outros.


			***


			Este estudo envereda-se pelo viés histórico-educacional na perspectiva da História Cultural (HC). Essa abordagem historiográfica caracteriza-se pelo estudo de novos temas, como: estudo das Práticas – a exemplo das práticas religiosas diferentes da teologia; estudos das Representações – a construção do imaginário social, a criação das ideias e das representações da natureza, da nação; a história da memória; o estudo da cultura material – os estudos dos objetos para percepção de mudanças e relações socioculturais; e história do corpo – identificação dos elementos culturais nos aspectos físicos como a carga simbólica dos gestos, higiene etc.


			Para os pesquisadores que fundamentam seus estudos na História Cultural , a compreensão de fonte foi ampliada, pois qualquer vestígio humano que possibilite a compreensão do universo sociocultural de determinado grupo social é caracterizado como documento histórico, quer sejam de natureza oral, documental, visual etc. Essa perspectiva de análise, contrária à visão positivista, trouxe novas possibilidades à produção historiográfica, passando a valorizar elementos culturais na compreensão das tramas sociais (BURKE, 1990, 1992, 2005 ).


			Para um estudo se fundamentar na História Cultural , é necessário que busque compreender o objeto a partir de vários ângulos; precisa também ser um estudo de cunho interdisciplinar, ou seja, que dialogue com outras ciências; que faça conexões entre o micro e o macro; que desnaturalize os conceitos e analise o cotidiano a partir de suas tramas, de seus conflitos etc.


			Neste estudo, as fontes documentais foram organizadas e sistematizadas a partir da análise de conteúdo . Segundo Olabuenaga e Ispizúa (1989), esse tipo de análise “é uma técnica para ler e interpretar o conteúdo de toda classe de documentos , que analisados adequadamente nos abrem as portas ao conhecimento de aspectos e fenômenos da vida social de outro modo inacessível.” Essa técnica vai além da descrição do objeto, pois possui um caráter interpretativo do fenômeno em estudo.


			Segundo Bardin (1979, p. 42), a análise de conteúdo é “um conjunto de técnicas de análise de comunicação, visando obter [...], indicadores que permitam a inferência de conhecimentos relativos às condições de produção/recepção destas mensagens”.


			De acordo com Franco (2005, p. 60), os procedimentos deste tipo de análise ocorrem em três etapas: a primeira é o levantamento das fontes documentais, a segunda etapa é a organização dessas fontes, e por fim a análise das fontes: “As categorias vão sendo criadas, [...], para depois serem interpretadas à luz das teorias explicativas.” Nessa última fase, os documentos são analisados à luz das bibliografias, sem perder de vista o contexto sociocultural do objeto.


			Na análise documental, o pesquisador analisa o conteúdo do documento, e a partir daí procede à padronização do formato, utilizando regras com o objetivo de criar um único formato de linguagem, que pode ser a indexação, classificação, catalogação e outros. É o que explica Bardin (1979) quando sintetiza a análise documental como um processo de padronização do formato, onde se atribui um código ou categoria, desenvolve-se a catalogação, o resumo ou a indexação, ou seja, a criação de estruturas de dados associadas à parte textual dos documentos .


			Para Minayo (2003, p. 70), a categoria de análise é “um conceito que abrange elementos ou aspectos com características comuns ou que relacionam entre si”. A construção das categorias possibilita a aglutinação de informações, viabilizando o estudo do fenômeno. As categorias analíticas são oriundas de todo o material estudado, tanto das bibliografias, quanto dos documentos , e podem ser modificadas de acordo com o desenvolvimento da pesquisa.


			Neste estudo são utilizadas as seguintes categorias analíticas: Grupo Escolar, Rituais, Educação Primária e Infância.


			Segundo Faria Filho (2000, p. 32), o grupo escolar significa o agrupamento de escolas, ou seja, a reunião de escolas isoladas em um único lugar. Corroborando, Vidal (2006, p. 87) ressalta que:


			o grupo escolar era criado, majoritariamente, pela junção das escolas isoladas existentes no lugar, ou pela junção das escolas existentes e a criação de mais algumas; mais raramente, pela sua criação pura e simplesmente. Predominava, contudo, o modelo de junção das escolas existentes. Assim, os grupos escolares eram criados primeiramente como escolas reunidas, sendo estas, então, a etapa primeira, e muitas vezes duradoura, da constituição de um grupo escolar, embora não fosse necessária.


			No projeto grupo escolar foi possível implantar um modelo pedagógico de instrução pública que podemos denominar de pedagogia republicana, marcado pelas seguintes características: laico, universal, primário, seriado, de fiscalização permanente, da criação da função do diretor e controlado pelo estado. Essa pedagogia tem como uma de suas metas divulgar os valores da burguesia: “os republicanos fizeram da educação um meio de propagação dos ideais liberais (...) e reafirmaram a escola como instituição fundamental para o novo regime e para a reforma da sociedade brasileira.” (SOUZA, 2014, p. 51).


			A transmissão destes valores não se resumia aos interiores dos grupos escolares , mas ultrapassava os seus portões. Daí a importância atribuída por esta pedagogia às festas escolares, que eram o momento de mostrar para toda a sociedade, de maneira pomposa, os avanços e as produções da escola. De acordo com o Regulamento do ensino primário do Pará de 1918, os grupos escolares deveriam comemorar todos os anos:


			1º A festa da bandeira, a 19 de novembro;


			2º O anniversrio da fundação do grupo;


			3º O anniversario da fundação da localidade em que funcionar o grupo;


			4º O início e o encerramento dos trabalhos lectivos;


			5º A distribuição de certificados primários aos alunos que tenham concluído o curso (...).


			Art.: 269 – As festas que se organizarem para solemnizar os acontecimentos indicados, poderão constar de cantos e hymnos escolares, recitativos de poesias patrióticas, sociais ou assumptos pedagógicos; exercícios de gymnasticas ou passeatas escolares, (...) além das palestras que a propósito dos mesmos factos realizarem os professores , por designação dos diretores de grupos. (PARÁ. Regulamento do ensino primário, 1918, p. 51-52).


			Essas datas comemorativas fazem parte dos rituais patrióticos presentes na liturgia cotidiana dos grupos escolares . Segundo McLaren (1991), o ritual é um conceito que durante muito tempo foi utilizado para designar as cerimônias religiosas, mas que na contemporaneidade vem sendo redescoberto como elemento constitutivo de toda relação social. Para esse autor:


			Os rituais são atividades sociais naturais encontrados, mas não confinados a contextos religiosos. Enquanto comportamento organizado, os rituais surgem a partir das coisas ordinárias da vida. [...] os rituais estão sempre e, em toda parte, presentes na vida industrial moderna. [...]. Sua órbita de influência permeia todos os aspectos de nossa existência [...].


			A ritualização é um processo que envolve a encarnação de símbolos, conglomerados de símbolos, metáforas e paradigmas básicos através de gestos corporais formativos. Enquanto formas de significação representada, os rituais capacitam os atores sociais a demarcar, negociar e articular sua existência fenomenológica como seres sociais, culturais e morais [...] os rituais não devem ser vistos como veículos transparentes que abrigam significados pré-embalados. Aspectos ideológicos da ritualização residem na relação e interdependência de símbolos (significantes) e significados. (p. 70 , 88).


			Os seres humanos, desde sua existência, são seres ritualizados, pois os rituais , quer sejam civis ou religiosos, são necessários à construção da sociedade, devido veicularem valores, normas, tabus etc. Os agentes sociais absorvem estes valores pela repetição litúrgica do rito que proporciona a assimilação dos ritmos e gestos. Os rituais são anteriores à escrita , não estão restritos ao ambiente religioso e são eminentemente sociais e políticos, fazendo parte das sociedades letradas ou não como meios educativos escolares ou não escolares.


			McLaren (1991) salienta que na escola os valores são repassados nos rituais cotidianos, como hinos, orações, chamadas, leituras, controle dos corpos, eventos cívicos, advertências etc. De modo geral, o ritual é “tudo o que é repetitivo ou habitual” (p. 47), funcionando como modelador social: “a dobradiça da cultura, a chaveta da sociedade e o fundamento da vida institucional.” (p. 73). Assim se constituem as ideologias, por meio da cotidianidade litúrgica dos hábitos, que servem para normatizar psiquicamente valores idealizados pelos grupos que estão no poder político.


			Pré-condicionados pela lógica do capital, os rituais da escola tendem a fortalecer a tirania do desejo artificial em oposição às necessidades genuínas. Sua função de mecanismos simbólicos de mediação protege as estruturas de poder opressivo da escola e da ordem social mais ampla. Frequentemente sob a capa de símbolos da democracia, e da comunidade, o que é injusto pode ser ocultado mais sub-reptícia ou talvez mais inconscientemente. Bem paradoxalmente, os rituais podem estender valores liberalizantes, enquanto intensificam a denominação. (MCLAREN, 1991, p. 349).


			Na escola, os rituais são determinados pela lógica do capital. Portanto, não buscam fortalecer as necessidades individuais dos atores envolvidos na instituição, mas de proteger e defender as estruturas de poder. Assim, esses rituais patrióticos visam fomentar valores nacionais que protegem e fortalecem o status quo do grupo dominante republicano.


			A educação primária representa a etapa inicial da educação escolar. Na República, a educação primária possuía as seguintes características: laica, popular, universal, gratuita e obrigatória, e seria ofertada pelas unidades federativas. De acordo com o Regulamento do ensino primário do Pará de 1910, o estado garantiria educação primária em dois cursos: o elementar com duração de quatro anos, ofertada em escolas isoladas e grupos escolares , e o complementar com duração de dois anos, ofertada somente nos grupos escolares. Assim, o estado seria responsável em fornecer educação às crianças em idade escolar: meninos entre 6 a 14 anos e meninas entre 6 a 12 anos, que residissem em “cidades, villas e povoações ou n’um raio de um kilômetro fora d’ellas.” (PARÁ. Regulamento do ensino primário, 1910, p. 36).


			No Brasil, a escola primária foi pensada pelos republicanos, não somente para combater o analfabetismo, mas também como a “base da nacionalidade”, a partir da “introdução da formação patriótica, através do ensino cívico.” (RIBEIRO, 1981, p. 79).


			Segundo Inácio et al. (2006, p 24), com o advento da República a instrução de crianças passou a ser considerada obrigatória no processo de construção de uma nação civilizada e ordeira: “a intenção era ‘civilizar o povo’ e, assim, manter a ordem para melhor governar.” A instrução primária passou a ser imprescindível à formação das crianças nascidas no Regime Republicano . Portanto, a educação primária tornou-se um projeto de governo em vistas à consolidação do estado republicano.


			Há que se considerar que o Grupo Escolar de Igarapé-Miri era um espaço de escolarização da infância miriense. O conceito infância é de origem cultural e biológico, fruto de uma construção sócio histórica, forjada em determinado tempo e lugar, a partir de interesses sociais, políticos, culturais, religiosos e econômicos de uma dada sociedade (BERNARTT, 2009; NASCIMENTO et al ., 2008). Portanto, historicamente a noção de infância se modifica de acordo com o contexto de cada época, posto que cada lugar construiu historicamente uma percepção sobre o que é ser criança.


			[...] Alguns registros mais antigos, quando comparados a outros contemporâneos, ensinam que infantes e infância foram diferentemente concebidos, tratados de maneira diferente em distintos momentos e lugares da história humana [...], sendo [infância] tantas quantas forem as ideias, práticas e discursos que em torno dela e sobre ela se organizem.” (LAJOLO, 2006, p. 230-231).


			Partindo desses pressupostos, compreendemos que não podemos definir o que é infância de maneira universal. Por outro lado, podemos tentar compreendê-la dentro do contexto que nos propomos estudar. O nosso recorte é o início do século XX, e o lugar uma cidade interiorana da Amazônia , onde existem múltiplas infâncias e buscaremos captá-las nas fontes documentais e bibliográficas.


			De que infância estou falando é uma questão central para compreendermos o cotidiano do Grupo Escolar de Igarapé-Miri , haja vista que em uma mesma cultura existem experiências diversas de infância que dependem de vários fatores, como: grupo econômico, religioso, instrução escolar, relação com o trabalho (roçados, fábricas, vendedores ambulantes etc.), se pertencem a famílias grandes ou pequenas, entre outros fatores culturais. Há de se considerar que a noção de infância que temos representa o olhar do adulto sobre a criança, e não o próprio olhar da criança sobre si. Segundo Gouvea (2009), a história sobre a infância não é narrada pelas crianças , mas pelos adultos, ressignificando suas experiências vividas na infância. É o adulto com sua experiência de vida que seletivamente extrai e traduz de suas lembranças o que deseja contar.


			Historicamente, foram produzidos espaços sociais diferenciados à formação de crianças , como foi o caso do Grupo Escolar de Igarapé-Miri , em que a criança era instruída e educada para compor futuramente os papéis sociais atribuídos aos adultos. É como se a criança não tivesse vida cultural no presente, mas fosse um eterno devir, vivendo em função de um futuro pensado pelos adultos: “A linguagem infantil, por exemplo, fica reduzida a uma expressão ingênua, ou graciosa em sua menoridade, preparatória para a fala adulta.” (GOUVEA, 2011, p. 550). Entretanto, as crianças são sujeitos do seu presente e construtores de uma cultura infantil: “[..] a criança apropria-se da linguagem a partir de seu lugar social, definido pela condição infantil. Essa condição socialmente faz dela o outro, representado como marcado pela incapacidade da compreensão e do uso da linguagem adulta.” (GOUVEA, 2011, p. 548).


			Este livro está dividido em cinco seções, organizadas da seguinte maneira: 


			Na primeira seção “INTRODUÇÃO” expomos as motivações para o estudo, problema, objetivos da investigação, percurso metodológico, as fontes e a perspectiva de análise. 


			A segunda, “GRUPO ESCOLAR DE IGARAPÉ-MIRI E A CIDADE” foi subdividida em dois tópicos: no primeiro, intitulado “AS ORIGENS DO GRUPO ESCOLAR DE IGARAPÉ-MIRI”, expomos às origens desta escola primária: de grupo escolar a escola isolada (1904-1912); de escola isolada a escola reunida (1913 a 1936); e o retorno do grupo escolar (1937) até a construção e inauguração do prédio próprio em 1949. No segundo, “A CIDADE DE IGARAPÉ-MIRI” apresentamos o município de Igarapé-Miri, sua população, aspectos sociais, econômicos, religiosos e políticos, buscando compreender o objeto por vários ângulos. 
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